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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Em 08/07/2002, a Presidente da Fundação Municipal de Ensino de Birigui envia a este Colegiado Ofício no 14/2002, informando que o Diretor Geral solicitou demissão em caráter irrevogável, desde 24/06/2002. Informa ainda que o cargo de Vice-Diretor encontrava-se vago desde a nomeação do Diretor demissionário, em 01/01/2000.

Diante do fato e conforme prescreve o Regimento da Instituição (Artigo 16, § 3º), a representante da Fundação reuniu todos os Coordenadores e de Curso expondo o ocorrido e verificou com os mesmos a hipótese de um deles aceitar interinamente a função de Diretor, possibilidade essa descartada, conforme declarações anexas (fls. 139 a 142 do presente Processo).

Sendo assim, o Conselho de Curadores da Fundação nomeou, a partir de 27/06/2002, a Profa. Terezinha Lot Zin, a qual deixou o cargo de presidente da Fundação para, em sessenta dias, promover as eleições, o que deveria ter ocorrido até 27/08/2002.

Decorrido o prazo, retorna novamente o Presidente da Fundação, por meio do Ofício no. 15/2002 (fls. 143), informando este Colegiado que a Profa. Terezinha Lot Zin “...continua buscando profissionais que atendam à legislação pertinente e o Regimento da FATEB...” e está ocupando o cargo interinamente por mais sessenta dias, anexando novamente aos autos as declarações do não interesse dos Coordenadores do Curso em assumir a Direção da Instituição (fls. 144 a 148).

1.2 APRECIAÇÃO

A legislação que trata do assunto está exposta na Deliberação 14/98 e, complementarmente, o Regimento em vigor da Faculdade de Tecnologia de Birigui, aprovado pelo Parecer CEE no 122/2000.
Reza a Deliberação CEE 14/98:

“Art. 10º - No caso de vacância dos cargos de Direção, haverá escolha e nomeação de dirigentes, nos termos desta Deliberação, no prazo de sessenta dias.”

No caso do Regimento da Instituição, reza seu Artigo 16, § 3º:

“§ 3º - No caso de vacância simultânea do cargo do Diretor e do Vice-Diretor, a Faculdade será administrada, no âmbito acadêmico-administrativo, por um Coordenador de Curso designado pelo Conselho de Curadores da Mantenedora que no prazo de 60 dias deverá realizar eleições para um novo mandato nos termos deste artigo.”

Pelo exposto, percebe-se que a Instituição não cumpriu o que determina o seu próprio Regimento, pois seu Conselho de Curadores, que deveria designar um Coordenador de Curso, não o fez. Ao contrário, agiu de forma a caracterizar uma não aceitação da incumbência por esses coordenadores, o que poderia acontecer para o caso do mandato regular de Diretor, mas não no presente caso, de vacância simultânea do Diretor e seu Vice-Diretor.

A Assistência Técnica deste Conselho informa ainda que a Profa Terezinha Lot Zin não possui título de especialista, mestre ou doutor, não atendendo assim ao que determina o Artigo 4º e o § 2º da Deliberação CEE 14/98, que exige o título de doutor e, excepcionalmente e após julgamento do CEE, o título de mestre para ser dirigente das instituições vinculadas ao sistema estadual de ensino superior (fls. 150-151).

Tendo em vista que o excesso de processos em tramitação na Câmara de Educação Superior leva à emissão deste Parecer praticamente após o decurso do prazo de sessenta dias solicitado, faço as seguintes proposições:

1. Que o Conselho de Curadores reúna imediatamente os Coordenadores de Curso e faça a designação de um deles para que realize eleições para o novo diretor da Instituição em prazo máximo e improrrogável de sessenta dias contados a partir do dia 24 de outubro de 2002.

a. Não está em discussão a concordância prévia para a assunção ao posto. O regimento aprovado (e, portanto, de conhecimento dos coordenadores) prevê este procedimento que pode ser realizado a partir da concordância, do sorteio, ou de simples designação por parte do Conselho de Curadores.

b. Não pode haver negociação da data de início dos novos sessenta dias de prazo, tendo em vista já haver transcorrido um prazo duas vezes superior àquele previsto pela própria Instituição em seu regimento (de 24/06/2002 a 23/10/2002), ou seja, 120 (cento e vinte) dias.

2. Que, a partir da data supra citada, não haja andamento de nenhum dos processos da Instituição em trâmite ou que venha a ser protocolado neste Conselho, até a informação quanto ao nome do Coordenador de Curso da FATEB que procederá ao disposto no Art. 16 de seu Regimento.  

3. Que o não cumprimento do disposto na Deliberação CEE 14/98 e Parecer CEE 122/2000 configure falta gravíssima e, portanto, passível de todas as conseqüências previstas nas Deliberações e Pareceres emanados por este Conselho Estadual.

4. Caso o Processo para a eleição de diretor já tenha sido realizado pela Instituição durante a tramitação do presente Processo, ficam sem efeito as considerações aqui realizadas.

2. CONCLUSÃO

Que seja dada imediata ciência deste Parecer à Faculdade de Tecnologia de Birigüi que deve, pelos motivos expostos, reunir imediatamente os Coordenadores de Curso e fazer a designação de um deles para que realize eleições para o novo diretor da Instituição em prazo máximo e improrrogável de sessenta dias contados a partir da publicação deste Parecer no DOE.

Que, a partir da aprovação do presente Parecer, não haja andamento de nenhum dos processos da Instituição, em trâmite ou que venha a ser protocolado neste Conselho, até a informação quanto ao nome do Coordenador de Curso que dará cumprimento ao disposto no Artigo 16 de seu Regimento, ficando a Instituição sujeita às sanções previstas nas Deliberações e Pareceres emanados por este Conselho sobre o assunto.  

São Paulo, 24 de outubro de 2002.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses e Sonia Aparecida Romeu Alcici .

Sala da Câmara de Educação Superior, em 30 de outubro de 2002.

a) Consª Ada Pellegrini Grinover 

                                                            Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de novembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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